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O segundo volume da Revista Direito Sem Fronteiras é encerrado com este 
quinto número  que adiciona mais nove novos artigos. A multiplicidade e riqueza dos 
temas é ampliada com as diferentes regiões do país representadas nos artigos publicados.

Neste quinto número a Revista Direito Sem Fronteiras se destaca pela 
discussão de diversos temas nas áreas do Direito Penal, Direito Internacional Público, 
Direito Civil e Direito Tributário. O primeiro artigo, de autoria de Letícia Lopes Santos 
e Bárbara Mendonça Bertotti trata de um relevante tema jurídico em área de fronteira: 
O Direito ao Trabalho Digno do Imigrante. Na sequência, o segundo artigo de autoria de 
Gustavo Barby Pavani, Luís Alexandre Carta Winter e Marco Antônio César Villatore 
trata dos Regimes Gerais de Previdência Social dos Estados Partes do Mercosul.

Os artigos três e quatro abordam distintos aspectos do Direito Penal. No 
terceiro artigo o tema discutido por Priscila Lini e Elsio Opata é a contravenção da 
perturbação do sossego e seus reflexos em diferentes áreas do Direito. O quarto artigo 
de autoria de Rodrigo Cristiano Diehl e Marli M. Moraes da Costa trata do Combate ao 
Tráfico Internacional de Meninas para fins de Exploração Sexual na América Latina. 

No quinto artigo o tema é do Direito Internacional Público, de autoria de 
Rafael Euclides Seidel Batista com uma original contribuição para a análise da 
Cooperação Nuclear entre Brasil e Argentina. 

O artigo seis é de autores convidados, Sérgio Rodrigo Martinez e Letícia 
Neves da Silva, e abordam um tema de grande importância no momento: o sexting e 
sua relação com o direito de imagem e suas consequências jurídicas. 

O artigo sete, de autoria de Luana Rocha Porto Cavalheiro, Salete Oro Boff e 
Mayara Pellenz, trata da Política de Extrafiscalidade do Imposto Predial e Territorial 
Urbano Ecológico a Favor da Promoção da Sustentabilidade.  As autoras Danielle 
de Ouro Mamed e Cyntia Costa de Lima tratam no artigo oitavo da importância 
das iniciativas nacional e estaduais para as Alterações Globais no Clima e Política 
Nacional de Mudanças Climáticas. 

E finalmente, o artigo nono, da renomada jurista convidada Denise Lucena 
Cavalcanti, encerra este número e volume com sua análise sobre a Tributação e 
Incentivos Fiscais com Foco no Desenvolvimento Sustentável.

As relações das mais diferentes áreas do Direito com os temas horizontais 
da sustentabilidade e das fronteiras (geográficas ou não), marcam este número e 
contribuem para a necessária ampliação dos debates em temas de grande relevância 
para a sociedade brasileira.  Gostaríamos de reiterar nossos agradecimentos aos 
membros do Conselho Editorial, bem como aos revisores que atuaram com grande 
zelo e dedicação no processo de avaliação e discussão dos artigos deste número.

Júlio César Garcia
Editor
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